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PROJETO DE LEINº 083/2023.

Tatuí, 19 de outubro de 2023.

Ofício nº 1321/GABPMT/2023

ExcelentíssimoSenhor
Eduardo Dade Sallum
Presidente da Câmara Municipal de Tatuí
NESTA

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei nº 083/23.

SENHORPRESIDENTE,

Venho, por meio desta, solicitar de Vossa Excelência, a tramitação
prioritária do Projeto de Lei nº 083/2023, que “Dispõe sobre abertura de um crédito
adicionalespecialà Secretaria Municipalde Segurançapública e Mobilidade Urbana,

conforme especifica”, acompanhado da respectivaJustificativa.

Requeiro também a Vossa Excelência, que conceda especial atenção a este

projeto, a fim de dar encaminhamento com extrema urgência, considerando a sua

relevância e finalidade.

Ficamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que

porventura se façam necessários e aproveito o ensejo para externar nossos votos de

consideração e real apreço.

Atenciosamente;  
hutoria: Miguel Lopes Cardoso sunior

assunto: Dispõe sonre abertura dé um crédio aciiciunel

especial Secretana Iunicipai de segurança pública e

liobilidade Urbana. coniorme especifica

NúmerodeProtocolo

0635812023



PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Domingos Bassi, 1000 - CECAP - Tatuí/SP
Telefone: (15) 3259-8400 - CEP: 18271-330 

PROJETO DE LEI Nº 083/2023.

“Dispõe sobre abertura de um crédito
adicional especial à Secretaria Municipal
de Segurança pública e Mobilidade
Urbana, conforme especifica”.

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CâmaraMunicipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional
especial, até o limite de R$ 275.910,72 (Duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e dez
reais e setenta e dois centavos), adicionando o valor na Unidade Administrativa não
contemplado no orçamento vigente da Secretaria de Municipal de Segurança Pública e

Mobilidade Urbana.

Unidade: 02.11 — Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Mobilidade Urbana
02.11.05 — ManutençãoSecret. MobilidadeUrbana
06.452.0005.2018— Manutenção do Fundo do Transito

e 4.4.90.52 — Equipamentoe Material Permanente (Fonte 2) R$ 200.000,00
503 4.4.90.52 — Equipamentoe Material Permanente R$ 75.910,72
(Contrapartida)

Total R$ 275.910,72

Art. 2º As suplementações previstas no Artigo 1º desta Lei serão
financiadas da seguinte forma:

I - com excesso de arrecadação oriunda do Convênio GSSP/APT-
741/2023 do Governo do Estado de São Paulo;

II - com a contrapartida derivada da anulação de dotações da própria
unidade orçamentária,obtidas no exercício, bem como da arrecadação do Imposto Sobre
Serviços - ISS e do repasse do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS.

Art. 3º O disposto nesta Lei fica incluso na Lei Municipal nº 5.751 de
16/12/2022, Plano Plurianual - PPA, na Lei Municipal nº. 5.752 de 16/12/2022 - Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO, e na Lei Municipal nº. 5.753 de 16/12/2022, Lei
OrçamentariaAnual — LOA.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, revogadas as

disposições contrárias. 
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PROJETO DE LEI Nº 083/2023.
 

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
SenhoresVereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação deste Egrégio Plenário o Projeto
de Lei nº 083/2023, que dispõe sobre a abertura de um crédito adicional especial à

Secretaria Municipal de SegurançaPública e Mobilidade Urbana de Tatuí.

Em consonância com o Convênio nº 056234/2023 firmado com a

Secretaria de Desenvolvimento Regional/Subsecretariade Convênios com Municípios e

EntidadesNão Governamentais.

O referido convênio tem como objetivo aquisição de dezesseis câmeras de
segurançadestinadas à leitura de placas, inseridas em um plano de trabalho integrantedo
acordo supracitado. Esta iniciativa representa um avanço significativo nas políticas
públicas de segurançado município, proporcionando meios mais efetivos para o combate
à criminalidadee a preservação da ordem pública.

A necessidade da presente medida decorre da imperiosa urgência em
fortalecer as ações de segurançana cidade. A aquisição desses equipamentos contribuirá
de maneira expressivapara o incremento da eficiência operacional da Guarda Municipal
e do efetivo da Polícia Militar, especialmente no que tange ao policiamento de

equipamentos públicos municipais.

Destacamos que o montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) será
proveniente de recursos do Estado, advindos de Emenda Parlamentar Individual,
demonstrando o comprometimento das instâncias superiores com a segurançapública de
nosso município. Adicionalmente, o valor de R$ 75.910,72 (setenta e cinco mil,
novecentos e dez reais e setenta e dois centavos) será destinado como contrapartida
municipal, totalizando o investimento de R$ 275.910,72 (duzentose setenta e cinco mil,
novecentos e dez reais e setenta e dois centavos).

Considerando o relevante papel da Câmara Municipal de Tatuí na
promoção do bem-estar e segurança de nossa comunidade, contamos com o apoio e a
aprovação desta proposição, que se alinha diretamentecom os anseios e necessidadesde
nossa população.

Diante do exposto, solicita-se aos nobres vereadores para a aprovação
deste Projeto de Lei com urgência-urgentíssima, tendo em vista a importância da
matéria em questão, renovamos nossos votos de estima e agradecimento.

Tatuí, 19 de de 2023.  















 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

$ 2º - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidasem nome do MUNICÍPIOe conter menção ao

Convênio SSP, seguido do número constante do preâmbulodeste instrumento.

$3º- A SSP informará o MUNICÍPIOsobre eventuais irregularidades encontradasnas prestações

de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

comunicação.

8 4º - Os relatórios de execução deverão conter: a) cópia do despacho adjudicatório nas licitações

realizadas ou justificadas pra sua dispensaou inexigibilidade, com o respectivoembasamento legal, quando for o

caso; b) cópia do contrato ou nota de empenho para aquisição dos bens; c) demonstrativoda execução da receitae

da despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência, a contrapartida (se houver), os rendimentos

auferidos da aplicação financeira, quando for o caso e os saldos; d) relação dos bens adquiridos com os recursos

do ESTADO, devidamente patrimoniados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas

ou questões oriundas ou relativas à execução ou interpretação do presente ajuste, não resolvidas na esfera

administrativa, com expressa renúncia a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja. 


